
'Prr./eilura de c.Sào ]o& dod Campod 
€<Jtado de c.Sao 'Paulo 

LIVRO Nº FLS. Nº 

"L3'1 ·-; 4 ' :."J JJ:,~~Al 
L E I N9 3287/87 b I : " : .o 

de 27 de novembro de 1987 N.o í)18 . " ui ~ ~ 

Autoriza o Executivo Municipal a 

celebrar convênio com a Secreta 

ria de Estado da Saúde com inter 

veniência do Instituto Nacional 

de Assistência Médica da Previdên 

cia Social - INAMPS, objetivando 

implementar a integração dos ser 

viços de saúde que atuam no Muni 

cípio. 

O Prefeito Municipal de São José dos Campos, 

faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a se 

guinte lei: 

Artigo 19 - Fica o Executivo Municipal auto 

rizado a celebrar convênio com a Secretaria de Estado da Saúde do Governo 

do Estado de São Paulo, com interveniência do Instituto Nacional de Assis 

tência Médica da Previdência Social - INAMPS , objetivando implementar a 

integração dos serviços de saúde que atuam no Município, propiciando urna 

mudança qualitativa dos serviços e o fortalecimento do processo de munici 

palização . 

Artigo 29 - Ficam aprovadas as cláusulas bá 

sicas do convênio , nos termos da minuta em anexo, que fica fazendo parte 

integrante desta lei. 

Artigo 39 - As despesas com a execuçao da 

presente lei correr ão , neste exercício , à conta de recursos financeiros 

destinados pelo Governo do Estado de são Paulo e dotações próprias do or 

çamento vigente da Prefeitura Municipal e , para os exercícios subseque~ 

tes, através de dotações próprias a serem consignadas nas respectivas p~ 

ças orçamentárias de cada órgão convenente. 

Parágrafo Onico - O balancete mensal da re 

ceita e da despesa relativo à execução do convênio de que trata esta lei 

será enviado à câmara Municipal até o dia 20 de cada mes subsequente ep~ 

blicado, por extrato, no Boletim do Munic~pio . 

Artigo 49 - Havendo, da parte da Prefeitura 

Municipal ou de órgão da administração indireta, necessidade de novos ser 

vidores para realizar a execuçao do convênio ora autorizado , as admissões 

somente serão possíveis mediante concurso público, quaisquer 

f unções ou cargos a preencher. 

Artigo 59 - Esta lei entrará em vigor n 

ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário . 

Prefeitura Municipal de São José dos Campos, 

27 de novembro de 1987. 
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MlNUT/\ DO CONVfNlO 

I 
I 

' ' I 

Curwt·n i o cc lcllr<1rlu c:nt r~ o Estado de S5o 

P;1ulu , pu r ~u. 1 Scct t!l:Jri u uu t.~ l <.~ c.Jo d:1 

Sílúde , c u Munic1pi o de 
com inlerveniê11Li íJ uu lNAMI)S, obje li va_12 
do implementar a integraçâo dos serviços 
de saúde que at uam no tvlunicípio, propicl:_ 
anuo uma mudança qual itativa dos servi 
ços c o fortalecimento do processo de ~ 
nicipali zaç5o. 

O Estado de São Paulo , por sua Secretaria de Saúde , doravante d~ 
1ominada "Secretaria" , neste ato representada por seu titular, Doutor 

, devidamente autorizado pelo Governador do 
Estado nos termos do Decreto nº , de de 
de 1987 , e o Município de doravante denomina 
IJo "Município", representadJ pelo Prul'eito Municipul, Scnh(Jr 

, outori7ndo pelu Lei Mu1lidpal 11\? de 

de ue 
I'Jcional de Assistência Médica da Pu!vitJC:nd íl ' ,tJI' líd (TNf\tv1rH5), rw':; te 

ato representado por , 1 i flfl . ltn (J !Jrcst:nte 

"Convênio de Municipali zuçãu dos ::>ervlçu~ du S\lt'Jth· 11
, quu ;. (~ rC~Jt ' l ~ PQ 

las cláusulas e condições seguintes : 

CU\USI.l.A I 
Do Objeto 

Este convênio t em objeto imediato est:1bel ecer as normas dos ser 
viços de saúde no Município, com observância da política e das dire 
trizes e normas das Ações Integradas de Saúde - AIS, em especial do 
Convênio 07/83 e seus Termos Aditivos e lermos de Adesão , bem como 
das disposições do Compromisso Interinstitucional celebrado em 
21 - 5-87, entre o MPAS - INAMPS e o Estado de São Paulo- Secretaria 
da Saúde , com a interveniência do Ministério da Saúde , e cujos textos, 
por cópia, fazem parte integrante deste 'convênio. 

Decorrentemente , constitui objeto medioto do convênio o afasta 
menta de servidores estaduais junto oo Município , exclus ivamente para 
prestarem serviços na área de so~de objeto do acordo , e a permissão 
de uso de bens móveis e imóveis do Es taclo püHl os mesmos fins , a se 
proceder na forma do artigo 22, inciso I , da Lei Complementar nç 478 , 

de 18 de julho de 1986 . 

•.--..-. ------~- - - ----
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I) L'il ll \tt~f)j(j \ j· ,, J •1'. ' t'lf i ll . l l: 

I • 11 , tp 1 l 1 lllf 11 I r11•1 ·• ,r 11 ti, 1 [r d 1 •, j, 11, .t" d1 I', • ' I v 11, " ', ' · Jll', I i t lJ i 1;i 11 • , 1 Ir • 

,,,tÍde nu tlurliCÍpiu; 

.>. U o~urncntu d.1 L' IJt ~,íci· 1 1.1 Jr".ululivtd.llh: tl;J tJJuLft ,c)io do~ :,(:lvi 
~Ll<; de S.JUtk ; 

3. f\ clJ l~nç~~l du m.1x1mo n:nt.Jimenlu dús tJ8~lo~ púlll iLo~ com ~núcle 
e a adequ<HJ.J ..1vaJ i:Jt;5c dos lcsullat.Jo •, ; 

I 

Lt. A inte'grJ(:io diJ at;;"ío pr lm<Ít iJ do si :.;Lcm<l ur1i. f lLtldo uu !..>élÚde 

ljt~ntro une. PI lnl'Ípiu~ b.Í'>lCLl'J th~ n·qi lll lJ1 L/dl,:ltJ dt• Jt : l t llilt ' Jil ~~ I \111 

lr.J-rclt:rC•JlL' ld t' trllllkllh'rd,H;;,u Ul' ;,~·u, : ·j tl•· dJ •,I.inl.t ''tHnp l t·x i tl.n J~, uu 

ui ft~rcntes rlÍvl'i··, du si· .I.L'IIId; 

?. (1 •lll'rt'CÍIIlt'J l l. t) dl' rn,• l lllllt.'!· r tlll!lil; tit• :, tlt• J' ttltl miP d11 

l 't' I d illljlU l.tt,'.ltl ; 

6. 1\ mclhor1d ~Jel\Jl do!:> p.Jdrcit·~; tlt: ~;<tÚcjl' llu Mu11idpiu; 

7. A impl~mcnt<.H;i.'ío ampla e cl'Jcicnlc du~ progruma~; prioritários 

tl.t 5t:.:CldJJ Í<l ,lU(;~UciU.l ns lt'dlJLl,lclt'!:> L'PÜkmlulÔ~IÍC<JS Llt• I'Ud8 t-lunici 

n~o e regi:io; 

8 . 1\ ue::;,·enlr;J) ialç.ic U(] L'Xl~Cllt)io tle <.JlhitiC!des ; 

9 . A inleqraç5o dd mcdiciiKI cur.llivél, pJcvc·nlivd c· runciont,l; 

llJ . t\ CL11ll i~tu 1 JÇ :ia d<J unltl<Jdc pu 1 L L ico- t undon;J t uu si s Lema, a 

través de Pl:~nos 1'-lunicipJis (!C Ope rncion<lliznç;Jn, C'tJfwc~tunlmc:nlc úrd 

CLAUSULA 11 

Das Obrigações elos Partíc ipC's 

P.l r:J .ll~....tiiÇ<ll' tl•; utJ.)CI ivo~ :Jt' l lll.! PIIJPO!.JI.n·., '' '>l:t·n·l; tria c u M11 

11 inp io J •j •,uml r~íu "'• ·;eqtritllt·s ol11 .iu:u;ür.'s : 

A. Utlriq,I~'Õ0!· l'tllllllll'l 

1. Gnr;Jnlir , ~l pupul;tç:iu du t•1LHlidpio , o cliH·ito iqu.,l ~ ~~oúuc , 

com p;Jdrlit· ~ <~ul'qu.:~do~; tlc qunlid;HJe t' cl'icirncin do:; 'ervi<;.os c f úcil 

acc• .so a c lc..,; 

2 . C,ll'Jnlir alen~5o lnLeyrdl à StJlÍde, consls lenle na oferta in 

tegrada de Culdddos p1 evc:nti vos e L~urn l i vos ; 

3 . Asseuur;H a purlicipat;5o r~felivo tia Secr clarin ~~ rJo Munidpio 

nas instânciJs dos ótgãos colegiados tl<.Js lições Intr~grmJ.1s de Saúde ; 

ú . l·,11W1t ir insumos b.bicus , princ; ipillmenlc imunolJiulóqicos e me 

Lli c:~Hnenlu~ lJ,í·,icu!:o Pm l odJ iJ 1ul.le de :A'Jviços ; 

5. Proporcionar, rcciproc<lffieflte , fncilidnde p;ua : 

adcqu<lli.J exccuç3u dn convêni n ; 

f 111' 1• dl' U~llh ;', '- i 11 Í UI Oidt.,'Õt ·,,; 

11polo Lil)~ 1\.Jrtícipt!'_, r1l1 ulili1:1çho rec.íprocn de tecursos fís i 



cos , f'Jndl)t·elru !; , l tlll ll;uHt· . t' lll<d t•ri ;ti :. lii •.ptlltÍw i .; 

. md ltori n t: inlqJL"dt;:iu lltt fHtH:t" .~; () ch· pl;u H'jilllll ltl'' cln!.> ~,I'LVi l;ll!. 
I 

Lle SllLitlt: ; 

• COntCpÇUO t: irnplUnlw)iU de jlll!ljl'tilllil lft• dt oi_' II Vtd VÍIIIt:td.P th ! 'J e 

cursos hum\lnos (c.ipnr.itaçuo , ttdn~lll lt' lllu, ~l p t• J ir; u, u<llm ' il lu , crilérios 
de seleção , quadro de pessoal , carreirus, equipnlaç5o sJ larial etc.); 

I 

6. Acompa!Jha r , supervi sioni1 r c avaliar a ext.!Cut; jo tJo convênio; 
I 

7 . 11ealizar estudos vi s;:~ndu à un1formi zação do~ cor, teúdos ocup~ 

cionai s e das denominações das funçêks , bem ct,mo o e~.' a'1el eci mento de 
perfis ocu1Jaci onois cornpJ Livei s com o se lar ck ~ • ., • .JrJc t: .ts espcc1l .i·.j_ 
dades que o i nformam; 

8 . Garantir as contrapartidas financeira s federuis, estaduais e 

municipais , necessárias à ampliuç5o ua rede física e sun plen<l ocup~ 

ção com equipamentos e meuicamcnto.s bcisi cos padrorüzadO:i e módulos ce 
pessoal mí nimo, em funç5o de metns de cobertura, concent raç5o e reso 
lut ividade definidas pelos Part ícipes , cunfor md cx~lici tado no Pluno 

de Operaci onali zaç5o rcfcriuu 11~1 CJúu~;uJa lll. 

B. ObtJgações do Sccrc l~riu 

9. Permillr no Munh:ip in u u:;o dt.• .irnôvC'i ~ , i n:;Lii1 Jt1ÜU!j e equlpi.!_ 

rncnlos dJs uniuadc$ de se1 v i1,U:> de ~JLÍdc , pclu pruto Lle tluraç~u tJo 

convenio, ressalvado o di spm> to na Cláusula V I l, ... n~sponsabili zn.0_ 

do-se , quando for o c <~so, pelo pügamento de a uguéis , contratos de ma 
nutenção de equipamentos, inclusive reposições e outros encargos exis 
tentes; 

10 . Colocar à disposição do l<lunicípio , mediante aft1 starnento jun ' 
to à Prefeitura t-1unic i pal e pelo prazo de duraç8o do corwênio, ressal 
vado o dispos to na Cláusula VIII, os funciondrios c servidores crnn e 

xcrrício nos unidJLlcs lol:~l b, n,J f ormd que v ic.:1 <I ~,e r <Jt :urd<:~da entre 

os Partícipes, respcilando-se t odos os direitos (' v ;;mtn~wns a eles a.?_ 

segurados no leglsloçüo cstuc.Junt específica c nJ CLr c ru~crvando-se 

ao Munic ípio o direito , quando rati fi cado pcl~ CJMS, rlc n5o se inte 
.-

ressar por servidor do Estado, seja no ato da as~inatura do convênio 
ou no decorrer da sua execução ; 

11. Assegurar recursos orçumentários e fimmcelro:; para rcpos_:!. 

ção do pessonl colocado à di sr.Jo ~ . içüo <.Jo MunicÍ~Jio ; 
12 . Assegurar apoio técnico e ndtninj c; trntivrl dns unidades comp~ 

tentes da Secretoria ~s é:l ti v idélue~ re ferentes au :.., sist~mas de éldminis 
tração financeira , de pesso~d , d~ rn;:~ t c~ ri. 1 l e dem.üs servi ços 
t rativos ; 

t' 

adrnini s 



13. Oc·st.in:-~r, ~~~'quntlu c 1<1111\Cil.tiHd ch: rh",t 'niiHll' n , .. ,, .d• .. lt •t uJo, 1•·; 

recursos fin~:mceims fHc·vhlll~; tHJ I'LIIHl dt · l Jp, '"' it11l: 11 i.:H;:Hl l'l ' i t ' l itl11 

na Cláusula 111 ; 

14. Reservar, em seu on,.:1mc:n lo, p;lfa o~; c>>.t'rc íl'iu·. ·ul1;.:eqÜenle!; , 

os recursos pJr.u atender às uc: ~fl~.::~ n~> dt.:l:orn·cl tt·s ue:,LL~ 1 11nven.io; 
15. Garantir o apoi o técnico do t.su Hórlu HeywnJJ de ')aÚUl' a 

todas as ações be saúde , inc 1 uíndo as nções do> v i 9 i 1f)nc: i :1 ::anilúr i<1 , 

vigilância epidemiológica , snneamento do mej o, contru 1 c de w1denuas e 

treinamento de pessoal, que vierem a •,er tlc!;Prwolvi d.) ~~ !H~ .lo t-1unic.ip1o; 

16 . Elabor:n di retr i;.L;~, tltiLOiílS Ll~cni(;, l :1 1.: p i c.Ll'd lllillllu·, 1-Jitr:t u'; 

ações de s:1úde, de ncordo com os provrnmJs prioritúrj ns lia Secrelml.J 

e as características do Município , L'm conjunto com u ÚrlJJO municipal 

de Saúde; . 
17. Gerenciar o sistema esladual de informações de saúde ; 
18 . Garantir ao Município a trans ferência dos re~ursos previstos 

no Plano de Operacionalização , provenientes do Conv6nio 07/83-AIS, 
seus Termos Aditivos ou Te rmos uc AJcs5o, ou j llStrurncnlo:;; sucesso1es; 

19. Tendo em conta as resoluçüe!:i pertincnLL:!; cjél CH'I.AN e o Com 

promisso l nterinsti tucl onnl ~tP/\~>IE:;Luclo rJe Sfío Pt1ulo , celebrndo ern 

21-5-87, atribuir às crus e ClMS, nos l imites ueflnidu:, 
' 

pela CIS , coro 

pclência por a : .. 

a) atualizar pcrmí'lnentcmenle o .uiugnóslico dtl ofertil de serviços 

de sa~de e a adequnção do Plano de O~eracionalizaç5o às priorjdode~ 

da demanda , ditadas pelo perfil tcgiona l c local da morbi-mortaljdade; 
b) promover mecani smos efetivos de referência c cuntro-referên 

cia entre os diferentes níveis de complcxid~dc dos serviços: 
c) promover os remanejarnenlos nccess<h i os de ressorll , lílíltcrini~; 

c equ.lpamenlos , em I unção du inlcgr .. 1ç.w c raclanallz a~,;:.ü da oferla de 

serviços de saúde à popu lação ; 

d) avaliar o desernpenho da execur;5o dos cunvêmos públicos de 

prestação de serviços de saúde . 
C. Obrigações do Município 
20 . De finir o órgão municipal de saúde respons~vel pela execução 

do convênio; 

21. Administrar de acordo com o Plano de Opcracionalização, are 

de de servir;os de saúde , no Munü:íp io, scqundo ori cntaçüo técnico re 

fc r ida n<l Cl~usulo II, Hem ltJ ; 

22. Proceder à reposiç5o de pessoal de que trulR o ítem 11; 

23 . Garan t ir pcssoo l mediante novns admissões, observadas as dis 
pos ições legais e regulamentare~ pertinentes ; 

~----·----· 



~ 
I 

211 , HL">PCJil~;:ll•i I i/ ,11'- ·.t! I": LI 11\olllllll!lll, illl t!.,., llllido~•il". , \lt'lll l'lllllll pt• 

lJs cle·;rcsJ:j lk, Clf"->l.eio 1 1u~ I ilude·; Lltl l)l.HHJ ,,,. lljll' ' :u Ít111UI i '<~r;iiu ; 

2.J. C1 ü1r o~ inslrumt•nlos ll'~Fii:, c n:c;uJ.HHI!II(.,n ·. '"'C(·•>:.ilrio!.> 3 

execução desle convênio; 

/.tí . lrt~.inor u pe:.. soo..~l em l'tH ijun t.u t:CliO n llt~.)f\, d·· .tt'JUJu cum os 

programas prioritários da Secretaria ; 
I 

27 . Aplic~r , nu âmbitu ele :iud S alribuit,Õt!:-, , w·. lt:.·u rsCJs P.Sl<Hiu 

JÍS c rnurd ci p;ds Jluc.ldo~. pt~r<J t'>..t uJ"'.ju d•!'.lt: 1 tHl\'l'tlill, fl t• cun f u nnidr~ 

de com o Pl ;lno Llt? Oper .. winn:lllt.H;:'icJ; 

28. lJt~s linor o•. rccur~;u·. riiHHlCt' iro:; pu~vi!.lo~. ''" f'Jw,o de Oper.§.l_ 

c i ona li ::aç âo , segunclo o c ro1 hJ~WJnl;J de de scu1t1o hu e~. L í'li tl' .t.:cldo ; 

29 . Rc>scrvnr, em seu 01 ( <Hncnlo, !Jilra u::; t•xeu· L h.~~; ~uL,seqijente~, , 

os recursos necessários p3rll alcltller dS desr;csüs deco1 n nlr:s Jeste 

convênio; 

30 . Rever , de comum <1cordo com a SecrelarJn , a lrcJnsferência dos 

recursos provenientes do Co; 1vêlll n 07/0J-IHS r c I c r icJn~ 1111 í! em 1U sem 

pre que o ser viço Lie satídc 111unicipolizndo cont;ll' cum P'': .•;o;:tl contrnta 

rlo pe 1 n Ser: r e t~1 r ü1 vm r''~Jlrlll~ n 1 -" I s; 
~I. l~o ' L' ll\1 h..:!' I Jll l i.!,ot)lft (1 du L •.Lc!Jt) I i.J<:, llltpllrl.:uu~ i \'. n~io l:IIIPCI Jhil 

ti,J:; 8l~ o lin.J l uo t'xcrddo , d1:~.llnuuu:., pvl:t ~lL'Ln:l:JJ i;, " este c..:unvê 
' 

32. Pres tar contus, 8 Secrd.íH'Üt ela Suúlle , dns St'r'viços, ntlvida 

des e despesas realizadas , observndo o disposto na Cláu~ula IV, nº 3, 
§ 39 ; 

33. Restituir ao Estado , inconUnenti 1 nos casos de denúncia, 

vencimento do prazo avançado, rescisã:J ou resolução 1 O' bens que , por ~ 

permissão de uso, lhes te~1a sido entregues, sob pena d~ reintegração 

liminnr , SI 'ITI prejtJÍzo dd co111posiçüu por perdus c tl ~HIO!.> . 

CLÁUSULA III 

Da Execuç5o 

O Convênio Sf'tá cxeculr~clo t'm t~s trit" ot)ecUf·r1Gia é.lCJ Plano de Op.!:_ 

racionalizoção , que o integra e conslitul o ir)slrumento único de Pro 

gramação e Orç8mcntnção Jntr~qrmla no Municíp.io , "flTOVítrJo n(~lo CIMS n 

CH rs , e ~s nornms b:JixJd<Js ~elo <,ccrdú r io de S<1úcle, '10•; Lermos do ar 

Ugo tio lJet ret t) l l 1)lll. 

Ctl\lJSlJL/\ 1 V 

Dos nccursos Financeiros 

1 . Serão destinados paréJ a execução do presente convênio 

sos fi nanceiros no valor de CZ1 

recur 

'I 



2 . Os recur•.ns dü Est ~rlo, 1111 v.llM d<· r 1'b no 

, ruw1 i li·'" .1 r ):,•.·.i I ir ·u;"" I t ''' ' '"uif·t~ 

1 
.tlassi fic:1ç8o ~une i unJl- f' I U\JL .!OléÍl i cu 

Código Loca l . 
3. Os r~cur!,os Lio MunLdplu, 110 exl:n;í io Lli: 

Cz$ , unerarf:io u Closs1 ficílç5o l·conuln.it·.J 

Classificaç~o Funci onal-Programútico 
I 

cal. 

, no vulor de 

, Código Lo 

§ 1º - Os recursos do Eslado e do Mur1icípiu ser~o de execução 

direta pel o órg5o de saúde do Município. Dcvcr5o 1 todavia , ser depE_ 

sitados na Agência local do Bunespa 1 em conla es~cc i al do convênio. 
§ 2º - Em exercícios futuros correrá a despcs8 à conta das dota 

ções próprias dos respectivos orçamentos . 
§ 32 - A prestação de conta~ dos recursos fimmceiros deverá 

ser feita nos moldes exigidos pelo rr ibunal de Contos du Estado . 
§ lJQ - A SPcretaria e o t-luni.cíp io ooderão, denlro de suas possl_ 

bilidades e de acordo com as ncces~jducics do Pln110 de Operacionaliz~ 

ção suplcrncnlnr n verba cll,Lncla . 

Cl /\INJI 1\ V 

Uo Cril{!r i u de lh!ilju~le . 
Ocurrenc.Jo protrugaç~iu Llo pr;uu c lmvcndu Lli !;~:lOnillllidade finan 

ceira, a Secre taria e o Mu11icípio ~c obrigam a reajustar , nos meses 
de . e de cada ano 1 a partir de , o valor do con 

vênia , com base nos critérios estabelecidos pelo Decreto nº 23 .721 , 

de 30 de julho de 1985. 

CLÁUSULA VI 

Da Proll>içõo llc Ubrlg:.~çüe :.; Coliyndn:.; 
Fica vedado ao Município firmar acordos, ajus tes , contratos 

convênios ou quaisquer obrigações coligmJas ao ptcsente convênio . , 
não prcv.istos no Projeto de Ope;r::~cjonoliznç5o e neste instrumento . 

CLAUSULA VIl 

Das Alterações 

O presente convênio podcrci ser alterado mediante termos aditi 

vos, Lendo rrn vista n corwcl d~~~ ~ r·1; 1 ,, o intlJ"C<")~t: du~. Pélrtícjpes . / 

§ único - Os termos auilivu!, v allerações que impliquem aumento W' 
de despesa dependerão de prévia nutorização do Governador do Estado .~ 



--------

Cl t\1J~ ;u1 f\ V I l I 

()a Vl\]t'\m;Jil, llclll'nu ~ i:J , lk~! , l : i• .. IIJ c ll• ":oJt~t,.::lu 

O 
1 t . · ' ' I I l . 1 . p'l:'escn ·e CtliWt:nlU vJ•Ju rura pt; o pril/tJ • ,. , íl JlD L' .1r 

t]e sun Q!js inat"uro 
1 

prurrorJ<Ívt' 1, nul.nrn;í l. i 1:•1 c ~;uc • ";<; i V( ltncnle 1 po r i 

guais períodos, nté o limite ele ~) (cJnco) 0 1 10~. 

2. O convênio poderá ser de:.; f'c .i lo, Jurcmlt: o pra1.o de v 1gencia , 

por mútuo fOnsentimento dos Partícipes ou denúnci a de qualquer deles, 
I por desinteresses , com antecedênc ia mínimD de 90 (noventa) dias. 

3 . O convênio poderá ser resc indido, p r infraçãu legal ou con 

venciona l , respondendo, pelas perdas e dor,os, o Pnrtic jpe que lhes 

der causa. 
4 . O Secretário rJe Saúde c o Prefeito Muni r jpé.ll são autoridades 

competentes para denunciar, resolver ou rescindi r este convênio. 

-·~· 

CLAUSULA IX 

Dos Convênios em vigor 

A portir desta dota , cessnm os cf0itos do(s ) convênio(s) existen 

te(s) entre a Secrcturia de S;)t.'JCJe c o Municí~io de 

celebrac1o(s) em 

CU\USULI\ X 

Da Publicaç5o 
·. 

O presente convênio será publicado, em extrato, no Diário Ofici 

al do Estado . 

CLAUSULA XI 

Do foro 

Fica eleito o foro dn CapitnJ ~e S~o raulo pnra dirimir as d~vi 

das oriundas deste conv~nio e que n~o forem resolvidas por comum acor 

do dos Partícipes. 

CU\USUL/\ X 11 

Disposiç5o Final 

O convênio ser~ firmado também pcir um agente local do Governo 

designndo pelo Governador do l s t <Jclo , com os SCÇ-Jintes Termos Aditivos: 

1 - As parcelas de trGnsf'erência dos recursos financeiros devem 

ser lllcns~Li s . 

2 - Entre ns obriyJções ~J ~ccretorio Est:-Jdual de Saúde encon ~J 

tra-se a garantia do atendimen to a nível secundário e terciário, da ~ 

·-·------
·, 



população encaminhauu pela Hetle Uús it..n, no " i ·, lf'lllil c.J( · rl'fP r P.nci<J c 

contra- referência, colocando à disposição os leilos llo~pilaleres da 

rede própria, ~orweniada ou conlrnlo<..Jü , nas qu<JÜ :,•· induem os hos 
pitais público's, 1iluntrópicos, univcrsit<lrio~ e oulrll!.> , necessúrio~ 

na respect"ivn án:í1 uc inf'lul:nd:.l , <tS•jq]urolldll l)ill<t h·,u os rccur::;os 

nccesscírios . 
3 - Nos r~passe~ de recursos au~ Municípios , p~ra execuç~o do 

Convênio , ger~ncinrnlmto c ex8~:uçfiu Llu Sbl"crn:1 u(· '">•llÍih· , nuo haver.) 

vinculação dessas V8rba5 a quaisquer uívldas públ ica•; tJ JS Prefeitu 

ras Municipais . 
4 - n Secrelnriu ~stnduul de ~n~de se u~Llyu a Leaju~tar com ba 

se nos reajustes concedidos pelo Convênio AIS, Minlsléiio da Previ 

dência e Assistência Social, INAMPS, Mlnisl0rio da Saúde e tv1inislé 

rio da Educação e Cultura o valo~do Convênio. 
5 - As verbas não empenhadas durante o exercício , serão utiliza 

das como saldo para o exercício subseqüente. 
E, por estarem de acordo , firmam o presente convêr1io em vias de 

igual teor , na presença das testemunha~ abaixo ü!.isinadéts . 

SI:CHL 1 /\lHO !JL LS t f\On 

PREFEITO MUNI CIPAL 
AGEN1E LOCAL DO GOVtRNO 
TESTEMUNHAS 
1 . 

2 . 

I 

' 


